
PARECER Nº 100, DE 2020

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 113 DE 2019
De autoria da Deputada Marina Helou, a moção em epígrafe “manifesta veemente repúdio às recentes declarações do Sr. Presidente da República, Jair Bolsonaro, nas quais ele insinua que as organizações não governamentais poderiam ser responsáveis pelas queimadas em curso na Amazônia”.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 28/08 a 03/09/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Encaminhada a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta nos termos dos artigos 31, I e 33, II, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, na qualidade de Relator, verificamos que a moção merece prosperar. No mérito, é de extrema pertinência apontar a gravidade das declarações do Presidente, não havendo possibilidade de conclusão que não seja pelo repúdio a uma insinuação tão leviana.
O momento é decisivo para o futuro das presentes e próximas gerações, uma vez que já estamos vivenciando intensa crise climática e a destruição da Amazônia é irreversível. Assim, atitudes que contrariem a preservação ambiental e fomentem descaso em relação ao tema devem ser repudiadas, especialmente quando se trata de uma figura política que possui o dever de zelar pela maior floresta do mundo.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 113, de 2019, conclusivamente.
a) Bruno Ganem - Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 11/3/2020.

a) Caio França - Presidente

Caio França - Luiz Fernando T. Ferreira - Monica da Bancada Ativista - Márcia Lia - Reinaldo Alguz - Adalberto Freitas (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO


De autoria da nobre Deputada Marina Helou, a moção em epígrafe tem o objetivo de mobilizar os deputados desta Casa de Leis para que manifestem veemente repúdio às recentes declarações do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Bolsonaro, nas quais ele insinua que as Organizações não Governamentais poderiam ser responsáveis pelas queimadas em curso na Amazônia.


A presente proposição figurou em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 28 de agosto a 3 de setembro de 2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Esgotado o período de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante despacho do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156, caput, in fine, da XIII Consolidação do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 11 do mesmo texto legal.


Em seguida, a Moção foi distribuída ao Deputado Bruno Ganem que, na qualidade de relator designado, manifestou-se favoravelmente à aprovação da Moção, conforme voto de fls. 4.


Na sequência do trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na qualidade de membro efetivo desta Comissão, pedi vistas da Moção em tela com o objetivo de apresentar um voto em separado, cujas razões seguem abaixo.


De início, quero dizer que o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, tem total liberdade de expressão, não cabendo a esta digna Casa de Leis censurá-lo em suas opiniões e palavras, menos ainda, quando se trata de uma mera “insinuação”, como afirmado na Moção.


Na moção em discussão, o Presidente da República chega a ser sentenciado por quebra de decoro, como se tivesse incidido no crime imputado no item 7 do artigo 9º da Lei n.º 1.079, de 10 de abril de 1950, em claro excesso retórico.


A nobre autora da propositura, com todo o respeito, desconhece os fatos que levaram o Presidente da República a esta afirmação, quem sabe até decorrentes de segredos de Estado. Na própria declaração afirma se tratarem de “indícios”, que não são sequer graves acusações, portanto, claramente não se configura ato grave a merecer repúdio.


Além do exposto, várias declarações públicas e vídeos, colocam em dúvidas a versão única, apresentada pela autora da Moção, de que as ações do Governo Federal seriam as responsáveis pelo aumento do desmatamento. Destaco e anexo declarações da índia Ysani Kalapalo que afirma que é parte da cultura tradicional indígena a queimada dos roçados; a declaração da indígena Kayna, da etnia Mundurucu, que diz haver participação de ONGs nas queimadas e vídeos de queimadas iniciadas por pessoas suspeitas. (https://defesa.gov.br/notícias/62013-operação-verde-brasil-aplica-r-94-6-milhões-em-multas-por-irregularidades; https://youtu.be/b5yTsgXnsvA; https://youtu.be/_fmw60WS3rA e https://youtu.be/ekcJAjOq4MY.

Ainda na Moção, há a afirmação de que está entre as responsabilidades do Presidente da República o dever de defender e preservar o meio ambiente.


Assim agiu o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro, cumprindo rigorosamente a Constituição Federal.


Atendendo à solicitação formal dos governos de cada estado que integra a Amazônia Legal – composta por Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e parte dos estados de Mato Grosso, Tocantins e Maranhão, assinou o Decreto n.º 9.985, de 23 de agosto de 2019, autorizando o emprego das Forças Armadas para a garantia da lei e da ordem e para ações subsidiárias nas áreas da fronteira, nas terras indígenas, em unidades federais de conservação ambiental e em outras áreas da Amazônia Legal.


O decreto n.º 9.985 foi posteriormente alterado pelo Decreto n.º 10.022, de 20 de setembro de 2019, estendendo sua vigência até 24 de outubro de 2019.


A ação oportuna e eficaz do Governo Federal já apresenta resultados preliminares muito importantes. De acordo informações parciais divulgadas pelo Ministério da Defesa, até 15 de outubro foram combatidos 1.800 focos de incêndio; foram apreendidos mais de 18,4 mil metros cúbicos de madeira, 152 embarcações, 20 dragas e 25 tratores. As multas aplicadas já chegaram a R$94,6 milhões e 120 pessoas foram detidas.


Como afirmei acima, a operação das Forças Armadas para a garantia da lei e da ordem e para ações subsidiárias nas áreas de fronteira, nas terras indígenas, em unidades federais de conservação ambiental e em outras áreas da Amazônia Legal, caso não seja novamente estendida, tem prazo legal de encerramento no próximo dia 24 de outubro de 2019, ocasião na qual se terá um relatório conclusivo final, no qual será possível, inclusive, ter a certeza dos responsáveis pelas queimadas na Amazônia.


Pelo exposto, senão por todos os motivos anteriormente apresentados, é absolutamente açodado e prematuro que nossa Casa de Leis emita esta Moção, sem o conhecimento total dos fatos reais e precisos, logo, manifesto-me contrariamente à aprovação da Moção n.º 113, de 2019.


a) Adalberto Freitas 

